
��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

� 
�� � � �
�
� ��� � �
�	� 


��
�	
���
�
 � � �� 
���	� �� ����

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO S DO PRESIDENTE

PORTARIA IPEM/GAPRE Nº 1.272 DE 07 DE AGOSTO DE 2024

DESIGNA SERVIDORES PARA GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - IPEM/RJ, no uso de suas atribuições le-
gais e institucionais e tendo em vista o disposto no Decreto nº
45.600, de 16 de março de 2016, que regulamenta a gestão e a fis-
calização das contratações da administração, e

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº SEI-
150164/000099/2024,
R E S O LV E :
Art. 1º - Designar servidores para o acompanhamento, gestão e fis-
calização do Contrato IPEM/RJ SEI n° 006/2024, celebrado entre o
Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro e o Con-
sórcio Archivarius VI, constituído pelas empresas Inteligência Artificial
Tecnologia e Refrigeração LTDA (Empresa Líder) e a empresa Safe
Conversão Digital LTDA, tendo como objeto a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de tecnologia da comunicação
e informação (TIC), para conversão digital de documentos em papel
até A3 com mínimo de 300 DPI, em preto e branco, tons de cinza e
colorido, com OCR, assinatura digital indexação e Repositório Arqui-
vístico Digital Confiável RDC-Arq, integração e treinamento para sua
devida utilização, na forma do Termo de Referência, do instrumento
convocatório e da Ata de Registro de Preços.

Art. 2º - Designar o servidor CARLOS ALBERTO COLONEZI COSTA
JUNIOR, ID Funcional nº 44279485, para Gestão e a fiscalização ca-
berá aos servidores, a saber:
EDILSON DA SILVA GONCALVES NETO, ID Funcional nº 43869998.
DOUGLAS FREIRE ARAUJO, ID Funcional nº 50971816.
Art. 3º - Caberão ao Gestor e aos Fiscais da Comissão os atos con-
cernentes ao acompanhamento da execução da prestação de servi-
ço.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2024

Kennedy Martins
Presidente

PORTARIA IPEM/GAPRE Nº 1.273 DE 07 DE AGOSTO DE 2024

DESIGNA SERVIDORES PARA GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - IPEM/RJ, no uso de suas atribuições le-
gais e institucionais e tendo em vista o disposto no Decreto nº
45.600, de 16 de março de 2016, que regulamenta a gestão e a fis-
calização das contratações da administração, e

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº SEI-
150164/000099/2024,
R E S O LV E :
Art. 1º - Designar servidores para o acompanhamento, gestão e fis-
calização do Contrato IPEM/RJ SEI n° 007/2024, celebrado entre o
Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro e o Con-
sórcio Archivarius VI, constituído pelas empresas Inteligência Artificial
Tecnologia e Refrigeração LTDA (Empresa Líder) e a empresa Safe
Conversão Digital LTDA, tendo como objeto a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de microfilme digital com du-
plicação e guarda e de integração e gravação do repositório de ar-
quivos digitais ou nato-digitais em microfilme digital com duplicação e
guarda e treinamento para manuseio do legado após o encerramento
do Contrato, na forma do Termo de Referência, do instrumento con-
vocatório e da Ata de Registro de Preços.

Art. 2º - Designar o servidor CARLOS ALBERTO COLONEZI COSTA
JUNIOR, ID Funcional nº 44279485, para Gestão e a fiscalização ca-
berá aos servidores, a saber:
EDILSON DA SILVA GONCALVES NETO, ID Funcional nº 43869998.
DOUGLAS FREIRE ARAUJO, ID Funcional nº 50971816.
Art. 3º - Caberão ao Gestor e aos Fiscais da Comissão os atos con-
cernentes ao acompanhamento da execução da prestação de servi-
ço.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2024

KENNEDY MARTINS
Presidente

Id: 2585062

Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

D E S PA C H O DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 06/08/2024

PROCESSO Nº SEI-120001/000734/2024 - CONHEÇO o Recurso ad-
ministrativo interposto pela proponente recorrente CS BRASIL FRO-
TAS S.A., ora recorrente, inscrito no CNPJ sob o nº 27.595.780/0001-
16, contra a decisão da Pregoeira que, no dia 26/07/24, perante o
Sistema SIGA, declarou vencedor o proponente AVANTE MARKETING
E LOGISTICA LTDA., para os itens 2 e 9 e o proponente LOCADORA
GRILLO E RIBEIRO LTDA. para os itens 3,5 e 8, na modalidade Pre-
gão Eletrônico de n° PERP 01/2024, e no mérito, NEGO PROVIMEN-
TO , mantendo-se incólume a decisão supra, pelos fundamentos cons-
tantes no Relatório de Recurso administrativo da Pregoeira (ao doc.
SEI-80359416), nos termos item 11.2 do Edital n° PERP 01/2024.

Id: 2584930

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
DE 06/08/2024

PROCESSO Nº SEI-E-01/067/299/2016 - Flavia Vastano Manso, ID.
Funcional nº 5000355-0, detentora do cargo de Especialista em Po-
líticas Públicas e Gestão Governamental. CONCEDO 03 (três) meses
de licença prêmio relativo ao período-base de 21/06/2019 a
06/08/2024, de acordo com o disposto no artigo 19, inciso VI, do De-
creto-Lei nº 220/75, regulamentado pelo artigo 129, do Decreto nº
2.479/79.

PROCESSO Nº SEI-E-01/7487/1988 - Maria da Glória de Albuquerque
Santos, ID. Funcional nº 869576-8. CONCEDO 06 (seis) meses de li-
cença prêmio, relativos aos períodos-base de 18/05/2012 a
16/05/2017 e de 17/05/2017 a 15/05/2022, de acordo com o disposto
no artigo 19, inciso VI, do Decreto-Lei nº 220/75, regulamentado pelo
artigo 129, do Decreto nº 2.479/79, e que seja tornado sem efeito/o
Despacho de 14/08/2018, publicado no D.O. de 20/08/2018.

Id: 2584822

Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 686 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

AUTORIZA A PROGRESSÃO FUNCIONAL DE
SERVIDOR DA CARREIRA DE ESPECIALISTA
EM FINANÇAS PÚBLICAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, tendo em vista o que consta no Pro-
cesso nº SEI-040204/000160/2024, e

CONSIDERANDO a Lei nº 5.355, de 23 de dezembro de 2008 e suas
alterações; o Decreto nº 44.912, de 13 de agosto de 2014 e suas

alterações; a Resolução SEFAZ nº 888, de 07 de maio de 2015; e a
Portaria SEFAZ/SRH nº 11, de 23 de janeiro de 2024;

R E S O LV E :

Art. 1º - Autorizar a progressão para o padrão II, da Classe C, con-
forme disposto na Lei nº 5.355/2008, alterada pelas Leis nº
6.309/2012, nº 6.600/2013 e nº 9.626/2022 de servidor da carreira de
Especialista em Finanças Públicas listado no Anexo Único.

Parágrafo Único - A progressão de que trata o caput terá efeitos fi-
nanceiros a contar da data estabelecida no Anexo Único.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2024

LEONARDO LOBO PIRES
Secretário de Estado de Fazenda

ANEXO ÚNICO

ID. FUNCIONAL NOME DATA DE EXERCÍCIO DATA DA PROGRESSÃO C L A S S E / PA D R Ã O
50074857 EDUARDO BRANDAO DE ANDRADE 08/08/2012 08/08/2024 C II

Id: 2584955

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 687 DE 07 DE AGOSTO DE 2024

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO
CAPÍTULO XIX DO DECRETO Nº 49.134 DE
06 DE JUNHO DE 2024, SOBRE A GUIA DE
RECOLHIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribuições
legais, tendo em vista o disposto no Decreto Estadual nº 49.134/2024
e o disposto no Processo nº SEI-040009/000811/2024;

R E S O LV E :

CAPÍTULO I
Da Guia de Recolhimento do Estado do Rio de Janeiro

Art. 1º - Fica instituída a Guia de Recolhimento do Estado do Rio de
Janeiro (GRE) e o Sistema de Acompanhamento e Controle da GRE
(SisGRE).

§1º - A GRE será utilizada, obrigatoriamente, para recolhimento de re-
ceitas e demais valores à Conta Única do Tesouro Estadual (CUTE),
como depósitos de diversas origens, estornos de despesas e receitas
arrecadadas diretamente pelos órgãos, respeitado o disposto no § 3º
deste artigo.

§2º - Nos casos devidamente comprovados, em que características
operacionais inviabilizem a utilização da GRE, o Secretário de Estado
de Fazenda poderá autorizar a arrecadação de receitas, em documen-
to distinto.

§3º - O disposto nesta Resolução não se aplica às receitas recolhidas
mediante Documento de Arrecadação do Estado do Rio de Janeiro
(DARJ) e da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais
(GNRE).

Art. 2º - A prestação de serviços referentes à arrecadação e reco-
lhimento das receitas realizadas por meio da GRE, por parte de ins-
tituições financeiras, deverá obedecer ao disposto em convênio espe-
cífico, a ser celebrado entre a Secretaria de Estado de Fazenda e o
prestador de serviço.

Art. 3º - O produto da arrecadação realizada por meio da GRE será
recolhido à CUTE, junto ao Agente Financeiro Oficial do Poder Exe-
cutivo (Agfin).

Art. 4º - Para fins desta Resolução, entende-se como Unidade Ges-
tora Arrecadadora (UGA) a unidade do Governo Estadual que detém
a responsabilidade administrativa sobre os valores arrecadados por
meio da GRE.

CAPÍTULO II
Dos Modelos de Guia de Recolhimento

do Estado do Rio de Janeiro

Art. 5º - A GRE, em sua forma impressa (simples), é um documento
padronizado, não compensável, fornecido ao interessado em realizar
um recolhimento ao Estado, emitida no Portal da GRE, no sítio ele-
trônico da Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ), por meio do
SISGRE, cujo pagamento só poderá ser realizado no agente financei-
ro oficial do Estado, ou por outros meios disponibilizados pelo banco.

§1º - A GRE, em sua forma impressa (simples) deverá atender às
especificações desta Resolução e possuir, obrigatoriamente, código de
barras, cuja integralidade deverá ser preservada, de forma a não pre-
judicar a correta classificação e destinação dos valores arrecadados.

§2º - Os depósitos de diversas origens, os estornos de despesas e as
receitas arrecadadas diretamente pelos órgãos, que não sejam rea-
lizados por DARJ ou GNRE, devem ser recolhidos por meio da GRE
Simples.

§3º - A GRE Cobrança é um documento compensável, provido dire-
tamente pelos órgãos arrecadadores, e pagável em qualquer institui-
ção integrante da rede bancária, sendo sua emissão realizada por sis-
tema próprio da UGA.

§4º - A fim de operacionalizar a GRE Cobrança, a UGA interessada
deverá contratar o serviço de cobrança do AGFIN, nos termos do art.
2º desta Resolução.

Art. 6º - A GRE, em sua forma não impressa (eletrônica), obedecerá
aos critérios desta Resolução.

Parágrafo Único - A GRE Eletrônica é um documento gerado no Sis-
tema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Es-
tado do Rio de Janeiro (SIAFE-Rio) e será de uso obrigatório nos pa-
gamentos entre órgãos e entidades do Estado do Rio de Janeiro.

CAPÍTULO III
Do Recolhimento dos Valores da Conta Única

Art. 7º - Os recursos financeiros serão repassados à CUTE, mantida
no AGFIN, até o 3º dia útil após o efetivo ingresso dos valores.

CAPÍTULO IV
Da Restituição de Receitas

Art. 8º - A restituição dos valores arrecadados, por anulação de re-
ceita, será precedida do reconhecimento do direito creditório por parte
da UGA, mediante formalização de requerimento do contribuinte, jun-
tados os documentos comprobatórios, de acordo com a seção IV, do
capítulo III, do Decreto nº 2.473, de 06 de março de 1979, e suas
alterações, e com observância do que dispõe a Resolução SEEF nº
2.455, e suas alterações, de 30 de junho de 1994.

Parágrafo Único - Cumprido o requisito especificado no caput, a

UGA deverá efetuar a restituição, por intermédio de ordem bancária
específica, inclusive nos casos entre órgãos e entidades do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 9º - As UGAs, que autorizarem o recebimento da GRE por meio
de cheques, ficam obrigadas a restituir ao agente financeiro os va-
lores de cheques devolvidos, nos termos do art. 2º desta Resolução.

CAPÍTULO V
Do Sistema de Acompanhamento e Controle da GRE (SisGRE)

Art. 10 - Os responsáveis pelos órgãos deverão indicar os usuários
do SISGRE e os seus respectivos perfis à Subsecretaria do Tesouro
Estadual (SUBTES).

§ 1º - A indicação de que trata o caput do artigo anterior é feita por
meio de formulário próprio, constante no Portal da GRE, em área des-
tinada às Unidades Gestoras Arrecadadoras (UGA).

§ 2º - Os perfis de que trata o caput do artigo anterior são o de Ges-
tor da GRE e Recolhedor da GRE;

§ 3º - É de responsabilidade privativa do gestor da GRE:

I - solicitar à SUBTES a criação/alteração de Código de Recolhimento
(CR), por meio de formulário próprio, constante no SISGRE;

II - informar à SUBTES a fundamentação legal e a Natureza da Re-
ceita de seus ingressos;

III - vincular a UG ao CR;

IV - parametrizar o CR vinculado para a emissão da GRE.

§4º - É de responsabilidade do recolhedor da GRE:

I - emitir GRE;

II - verificar a conformidade dos lançamentos no SISGRE;

III - instruir o interessado em realizar o recolhimento por meio da
GRE.

Art. 11 - O acesso ao SISGRE se dará por meio do Portal da GRE,
em área destinada às UGAs.

Art. 12 - A utilização da GRE está condicionada ao ingresso da UGA
na Conta Única do Tesouro Estadual - CUTE.

CAPÍTULO VI
Dos Procedimentos Operacionais

Art. 13 - Compete à SEFAZ, por intermédio da Subsecretaria do Te-
souro (SUBTES), coordenar os procedimentos da GRE junto às
UGAs, destacando-se as seguintes competências:

I - criar e atualizar os códigos de recolhimento a serem utilizados na
GRE;

II - orientar as UGAs sobre a correta utilização da GRE;

III - disponibilizar e manter meio de impressão da GRE Simples no
subportal da GRE;

IV - manter no subportal da GRE manuais de procedimentos sob a
ótica das UGAs e contribuintes.

Art. 14 - Compete à UGA:

I - apoiar a SUBTES nos aspectos relacionados ao gerenciamento e
controle dos recolhimentos efetuados por meio de GRE e as informa-
ções necessárias a criação dos códigos de recolhimento;

II - definir os parâmetros de recolhimento de cada código criado pela
SUBTES, como por exemplo, meio de impressão, campos de preen-
chimento obrigatório e formas de pagamento;

III - divulgar as instruções de preenchimento e pagamento;

IV - orientar o contribuinte e zelar pelo correto recebimento dos va-
lores;

V - conciliar aos valores ingressados na conta única com os regis-
tros contábeis;

VI - analisar as solicitações de retificação e, quando for o caso, efe-
tuar os registros no SisGRE;

VII - analisar as solicitações de restituição e, quando for o caso, efe-
tuar o pagamento diretamente ao beneficiário; e

VIII - no caso de emissão da GRE Cobrança, manter atualizado seu
sistema de negócio em site próprio, de forma a permitir a emissão do
documento, sendo responsável, quando for o caso, pelo envio ao con-
tribuinte.

Art. 15 - A utilização da GRE está condicionada ao ingresso da UGA
na Conta Única do Tesouro Estadual - CUTE.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 16 - Cabe à SUBTES zelar pela aplicação das regras e pela ex-
pedição de atos normativos necessários ao cumprimento do disposto
nesta Resolução, por meio da publicação de portaria específica.

Art. 17 - Fica revogada a Resolução SEFAZ nº 870 de 16 de março
de 2015 e a Portaria SUBFIN nº 02, de 22 de abril de 2015.

Art. 18 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2024

LEONARDO LOBO PIRES
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2585068
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